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POLÍTICA DE CANCELAMENTO E NO SHOW
Serviços de Transporte Privativo de Passageiros
Versão 1.0  ·  Vigência a partir de maio de 2026
APRESENTAÇÃO — Este documento estabelece, de forma clara, objetiva e vinculante, as regras aplicáveis ao cancelamento de serviços de transporte privativo de passageiros e às situações de não comparecimento — denominadas No Show — contratados junto à Central de Transportes e Locação de Veículos Ltda, doravante denominada PRESTADORA. A aceitação da Proposta Comercial, por qualquer canal escrito, implica o conhecimento e a aceitação integral desta Política, que integra e complementa as Condições Comerciais de Prestação de Serviços, sem prejuízo das demais cláusulas nelas previstas. A PRESTADORA compromete-se a aplicar estas regras com transparência, isonomia e boa-fé, comunicando ao CONTRATANTE todas as condições antes da formalização de qualquer serviço.
CAPÍTULO I — DAS DEFINIÇÕES APLICÁVEIS. Art. 1º — Para os fins desta Política, os termos abaixo têm os seguintes significados: I — "CONTRATANTE": pessoa física ou jurídica que aceita a Proposta Comercial e contrata os serviços de transporte; II — "PRESTADORA": Central de Transportes e Locação de Veículos Ltda, responsável pela execução dos serviços; III — "SERVIÇO": deslocamento de passageiros por veículo e motorista disponibilizados pela PRESTADORA, conforme roteiro, data, horário e especificações da Proposta Comercial; IV — "DATA DO SERVIÇO": a data e o horário de embarque definidos na Proposta Comercial; V — "CANCELAMENTO": manifestação expressa e escrita do CONTRATANTE comunicando a desistência total ou parcial do serviço previamente contratado, antes da Data do Serviço; VI — "NO SHOW": ausência dos passageiros indicados pelo CONTRATANTE no local e no horário de embarque estabelecidos na Proposta Comercial, sem comunicação prévia à PRESTADORA, independentemente do motivo; VII — "JANELA DE CANCELAMENTO": intervalo de tempo, contado a partir do momento da comunicação do cancelamento até a Data do Serviço, que determina as condições de reembolso aplicáveis; VIII — "VALOR DO SERVIÇO": montante total descrito na Proposta Comercial, incluindo todos os itens contratados; IX — "CANAL OFICIAL": e-mail atendimento@centralexecutivo.com.br ou número de WhatsApp institucional da PRESTADORA, únicos meios válidos para comunicações formais no âmbito desta Política.
CAPÍTULO II — DOS PRINCÍPIOS NORTEADORES. Art. 2º — Esta Política é orientada pelos seguintes princípios: I — transparência: todas as condições de cancelamento são informadas ao CONTRATANTE antes da aceitação da Proposta Comercial, sem cobranças surpresa ou alterações unilaterais após o aceite; II — proporcionalidade: as penalidades e retenções aplicadas são proporcionais ao prejuízo efetivamente sofrido pela PRESTADORA em razão do cancelamento ou do No Show, considerando a mobilização de frota, motoristas e recursos operacionais; III — boa-fé: a PRESTADORA analisará circunstâncias excepcionais devidamente documentadas, reservando-se o direito de, a seu exclusivo critério, flexibilizar as condições previstas nesta Política em situações de força maior comprovada; IV — comunicação escrita: toda comunicação com efeito jurídico sob esta Política deve ser realizada por escrito, por meio do Canal Oficial, garantindo rastreabilidade e segurança para ambas as partes.
CAPÍTULO III — DAS REGRAS DE CANCELAMENTO PELO CONTRATANTE. Art. 3º — O cancelamento somente produzirá efeitos jurídicos e financeiros nos termos desta Política quando comunicado por escrito, exclusivamente pelo Canal Oficial, com identificação do serviço a que se refere. Comunicações verbais, inclusive por telefone, não serão consideradas válidas para os fins desta Política, ainda que realizadas a colaboradores da PRESTADORA.
Art. 4º — A contagem da Janela de Cancelamento tem início no momento do registro da comunicação escrita recebida pelo Canal Oficial e encerra-se na Data do Serviço — isto é, no horário de embarque previsto na Proposta Comercial. Para fins de contagem, considera-se recebida a comunicação no momento em que o Canal Oficial a registra, sendo que comunicações recebidas fora do horário comercial — entendido como de segunda a sexta-feira, das 8h às 18h, excluídos feriados — serão consideradas recebidas no início do próximo dia útil.
Art. 5º — As condições de cancelamento variam conforme a Janela de Cancelamento apurada no momento da comunicação, obedecendo às seguintes regras: I — cancelamento com antecedência igual ou superior a 72 (setenta e duas) horas da Data do Serviço: reembolso integral de todos os valores pagos pelo CONTRATANTE, sem qualquer retenção, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis contados da confirmação do cancelamento pela PRESTADORA; II — cancelamento com antecedência entre 48 (quarenta e oito) horas e 71 (setenta e uma) horas e 59 (cinquenta e nove) minutos da Data do Serviço: reembolso de 75% (setenta e cinco por cento) do valor do serviço, com retenção de 25% (vinte e cinco por cento) a título de ressarcimento das despesas operacionais de mobilização já incorridas, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis; III — cancelamento com antecedência entre 24 (vinte e quatro) horas e 47 (quarenta e sete) horas e 59 (cinquenta e nove) minutos da Data do Serviço: reembolso de 50% (cinquenta por cento) do valor do serviço, com retenção de 50% (cinquenta por cento) a título de perdas e danos decorrentes da mobilização de frota e motorista, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis; IV — cancelamento com antecedência inferior a 24 (vinte e quatro) horas da Data do Serviço: retenção integral de 100% (cem por cento) do valor do serviço, a título de multa compensatória, sem direito a reembolso, tendo em vista a impossibilidade de realocação da frota e do motorista no prazo remanescente.
§ 1º — O reembolso, quando aplicável, será realizado pela mesma forma de pagamento utilizada pelo CONTRATANTE, salvo acordo diverso entre as partes. Caso o pagamento tenha sido realizado por PIX ou transferência, o CONTRATANTE deverá informar os dados bancários para crédito no ato do cancelamento.
§ 2º — Na hipótese de serviço parcelado em que apenas parte dos valores tenha sido paga no momento do cancelamento, o cálculo das retenções incidirá sobre o valor total da Proposta Comercial, e não apenas sobre o montante já desembolsado. Havendo saldo a pagar superior à retenção aplicável, a PRESTADORA emitirá documento de cobrança pelo saldo remanescente.
§ 3º — Em serviços compostos por múltiplos roteiros ou datas distintas — denominados serviços parcelados ou multidata —, o cancelamento de parte dos roteiros seguirá a tabela deste artigo individualmente para cada roteiro cancelado, calculada com base no horário de embarque específico de cada trecho. O cancelamento de um roteiro não desobriga o CONTRATANTE dos demais roteiros não cancelados.
CAPÍTULO IV — DO CANCELAMENTO PELA PRESTADORA. Art. 6º — A PRESTADORA somente poderá cancelar o serviço nas seguintes hipóteses: I — inadimplemento do CONTRATANTE: ausência de pagamento das parcelas vencidas no prazo contratual, após notificação escrita com prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) horas para regularização; II — força maior ou caso fortuito: situações alheias ao controle da PRESTADORA, devidamente comprovadas, que tornem impossível a execução do serviço, como interdições viárias por autoridade competente, eventos climáticos extremos, calamidade pública declarada ou indisponibilidade de frota decorrente de acidente ou falha mecânica grave e imprevisível; III — conduta do CONTRATANTE: descumprimento reiterado e documentado de obrigações essenciais previstas nas Condições Comerciais de Prestação de Serviços, inclusive o não envio da lista de passageiros no prazo mínimo estabelecido.
Art. 7º — No caso de cancelamento pela PRESTADORA por força maior ou caso fortuito, o CONTRATANTE terá direito ao reembolso integral de todos os valores pagos, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, sem qualquer penalidade ou cobrança adicional.
Art. 8º — No caso de cancelamento pela PRESTADORA por inadimplemento ou conduta do CONTRATANTE, os valores já pagos serão retidos na proporção prevista no art. 5º desta Política, conforme a Janela de Cancelamento apurada na data da notificação, sem prejuízo do direito de a PRESTADORA cobrar o saldo remanescente do valor total do serviço.
CAPÍTULO V — DO NO SHOW. Art. 9º — Configura-se No Show quando um ou mais passageiros indicados pelo CONTRATANTE não comparecem ao local e horário de embarque definidos na Proposta Comercial, e o CONTRATANTE não comunicou previamente o cancelamento ou a redução do número de passageiros por meio do Canal Oficial antes da Data do Serviço.
Art. 10 — O motorista aguardará os passageiros no local de embarque pelo prazo de tolerância de 20 (vinte) minutos contados do horário de partida definido na Proposta Comercial. Findo esse prazo sem a apresentação dos passageiros e sem comunicação justificada do CONTRATANTE pelo Canal Oficial, o motorista estará autorizado a deixar o local, sendo o serviço considerado executado para fins de cobrança.
§ 1º — Durante o prazo de tolerância, o motorista tentará contato com o responsável operacional indicado pelo CONTRATANTE por telefone ou WhatsApp. O registro das tentativas de contato será mantido pela PRESTADORA como prova da disponibilização do serviço.
§ 2º — O prazo de tolerância de 20 (vinte) minutos não se aplica a serviços de transporte aeroportuário, em que o horário de partida é determinado por condicionantes externas como horários de voo. Nesses casos, o motorista aguardará estritamente o horário definido na Proposta Comercial, sem tolerância adicional.
Art. 11 — Configurado o No Show, o CONTRATANTE será cobrado pelo valor integral do serviço contratado, independentemente de qualquer valor já pago. Havendo saldo em aberto, a PRESTADORA emitirá documento de cobrança com vencimento em 5 (cinco) dias corridos da data do No Show.
Art. 12 — No Show parcial — entendido como o não comparecimento de parte dos passageiros indicados, com comparecimento dos demais — não enseja cancelamento proporcional do serviço nem redução do valor contratado, uma vez que a frota foi disponibilizada integralmente para a capacidade reservada. Eventuais ajustes de valor por redução de passageiros somente serão considerados se comunicados com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas, por escrito, e aceitos expressamente pela PRESTADORA.
CAPÍTULO VI — DOS ATRASOS E DAS TOLERÂNCIAS. Art. 13 — A PRESTADORA não se responsabiliza por atrasos decorrentes de congestionamentos imprevisíveis, obras em vias públicas, acidentes de trânsito, medidas de órgãos públicos para controle ou restrição de circulação de veículos, condições climáticas adversas ou quaisquer outros fatores configuradores de força maior ou caso fortuito, devidamente comprovados. Nestas hipóteses, o atraso da PRESTADORA não configurará descumprimento contratual e não gerará direito a desconto, reembolso ou indenização ao CONTRATANTE.
Art. 14 — O CONTRATANTE terá tolerância de até 20 (vinte) minutos no horário de retorno, sem cobrança adicional. A partir do 21º (vigésimo primeiro) minuto de atraso no retorno, serão aplicadas as tarifas de Hora Extra previstas nas Condições Comerciais de Prestação de Serviços, cobradas por hora ou fração, calculadas proporcionalmente ao tempo excedido, devidas ao motorista antes do encerramento do transporte.
CAPÍTULO VII — DO PROCEDIMENTO OBRIGATÓRIO DE COMUNICAÇÃO. Art. 15 — O cancelamento de serviço contratado deverá seguir o procedimento abaixo para ser considerado válido: I — o CONTRATANTE deve enviar mensagem escrita ao Canal Oficial — e-mail atendimento@centralexecutivo.com.br ou WhatsApp institucional — identificando o número da proposta ou contrato, a data e o horário do serviço a ser cancelado e o motivo do cancelamento; II — a PRESTADORA confirmará o recebimento da comunicação no prazo máximo de 4 (quatro) horas úteis, informando as condições de reembolso aplicáveis com base na Janela de Cancelamento apurada; III — o cancelamento somente estará formalizado após a confirmação escrita da PRESTADORA; enquanto não houver confirmação, o serviço permanece ativo e o motorista será deslocado normalmente.
Parágrafo único — A CENTRAL EXECUTIVO não se responsabiliza por cancelamentos comunicados por canais não oficiais — inclusive redes sociais, e-mails pessoais de colaboradores ou mensagens a números de WhatsApp pessoais de motoristas — os quais não produzirão qualquer efeito sob esta Política.
CAPÍTULO VIII — DO TRATAMENTO DE SITUAÇÕES EXCEPCIONAIS DO CONTRATANTE. Art. 16 — A PRESTADORA poderá, a seu exclusivo critério e mediante análise caso a caso, flexibilizar as condições de retenção previstas nesta Política quando o CONTRATANTE comprovar documentalmente a ocorrência de situação de força maior ou caso fortuito que tenha impedido o cumprimento do prazo de cancelamento, entendendo-se como tais: I — internação hospitalar de emergência de passageiro ou responsável pela viagem, comprovada por atestado ou sumário de alta; II — falecimento de passageiro, familiar de primeiro grau do responsável ou do próprio responsável pela viagem, comprovado por certidão de óbito; III — desastre natural, calamidade pública ou emergência declarada por autoridade competente que afete diretamente o local de partida ou destino; IV — determinação legal ou judicial expressa que impossibilite a realização do evento ou do deslocamento.
Art. 17 — A solicitação de revisão com base em força maior deve ser encaminhada ao Canal Oficial no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas após a Data do Serviço, acompanhada da documentação comprobatória. A PRESTADORA responderá no prazo de até 3 (três) dias úteis, informando a decisão motivada. A aceitação da justificativa não implica precedente para casos futuros.
CAPÍTULO IX — DAS PENALIDADES E DO PROCESSO DE COBRANÇA. Art. 18 — Os valores retidos ou devidos em razão de cancelamento fora do prazo ou de No Show são reconhecidos pelas partes como líquidos e certos, exigíveis pela via executiva, independentemente de notificação prévia adicional, nos termos do art. 9º desta Política e das Condições Comerciais de Prestação de Serviços.
Art. 19 — Valores em aberto decorrentes desta Política e não pagos no prazo estipulado sujeitarão o CONTRATANTE à incidência de: I — multa moratória de 2% (dois por cento) sobre o saldo devedor; II — juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, calculados pro rata die a partir do vencimento; III — correção monetária pelo IPCA, calculada do vencimento até a data do efetivo pagamento; IV — honorários advocatícios de 10% (dez por cento) sobre o débito total apurado, em caso de cobrança judicial ou extrajudicial.
Art. 20 — O inadimplemento de valores oriundos desta Política autoriza a PRESTADORA a recusar a aceitação de novas propostas comerciais do CONTRATANTE até a regularização integral do débito.
CAPÍTULO X — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS. Art. 21 — Esta Política é parte integrante das Condições Comerciais de Prestação de Serviços da CENTRAL EXECUTIVO e prevalece sobre qualquer condição diversa que tenha sido tratada verbalmente entre as partes, salvo aditivo escrito e assinado por ambas.
Art. 22 — A PRESTADORA reserva-se o direito de revisar e atualizar esta Política a qualquer tempo, sendo a versão vigente sempre a disponibilizada no momento do envio da Proposta Comercial. Propostas já aceitas seguem a versão em vigor na data do aceite.
Art. 23 — Esta Política é regida pela legislação brasileira, em especial pelo Código Civil (Lei nº 10.406/2002) e pelo Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990) quando aplicável, ficando eleito o Foro da Comarca de São Paulo – SP para dirimir quaisquer controvérsias dela decorrentes, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja.
Art. 24 — Dúvidas, solicitações de cancelamento e demais comunicações devem ser encaminhadas exclusivamente ao Canal Oficial: e-mail atendimento@centralexecutivo.com.br; endereço Rua Turiassu, 390, cj 52, Perdizes, São Paulo – SP, CEP 05005-000; responsável: Rafael Carlos Loeb.
DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA — Ao aceitar a Proposta Comercial emitida pela PRESTADORA, por qualquer canal escrito, o CONTRATANTE declara ter lido, compreendido e aceito integralmente esta Política de Cancelamento e No Show, comprometendo-se a cumpri-la em todos os seus termos. Esta Política tem validade jurídica equivalente a cláusula contratual expressa, nos termos da legislação vigente.
São Paulo, maio de 2026. Central de Transportes e Locação de Veículos Ltda — CNPJ 17.483.119/0001-65.
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